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1 INTRODUÇÃO

Desde a Revolução Industrial, o meio ambiente vem passando por transformações pro-

fundas. O crescimento rápido das cidades e das atividades industriais modificou significativa-

mente as paisagens naturais, causando sérios danos aos ecossistemas. Esse modelo de desen-

volvimento gerou problemas globais, como a poluição da água, do ar e do solo, comprometendo

a qualidade de vida em diversos países (GANZALA, 2018).

Esse cenário decorre de um padrão de consumo acelerado, historicamente orientado

ao lucro e à produção em massa. Durante muito tempo, os recursos naturais foram tratados

como inesgotáveis. No entanto, a exploração excessiva de matéria-prima, aliada à emissão de

poluentes, evidenciou que esse modelo de crescimento é insustentável a longo prazo, uma vez

que os recursos do planeta são finitos (ALVES, 2010 apud REBELO, 2022).

Atualmente, essa mentalidade reflete-se no modo como os indivíduos cuidam de seus

próprios espaços, como quintais e jardins. Segundo MUCELIN e BELLINI (2008), a ausência

de reflexão sobre as consequências dos hábitos cotidianos faz com que muitos moradores não

percebam o impacto coletivo de suas ações, resultando no abandono dessas áreas, frequente-

mente marcadas pelo acúmulo inadequado de resíduos e pela vegetação descontrolada. Essa

negligência cria um ambiente propício à proliferação de pragas e vetores de doenças, como

mosquitos, baratas e aranhas. Um exemplo extremo desse problema é apresentado por FER-

NANDES (2025), ao relatar a ocorrência de uma infestação severa com centenas de escorpiões

em um quintal urbano, ocasionada pelo acúmulo de entulhos na residência.

Para enfrentar esse cenário, a tecnologia pode ser usada como uma estratégia capaz de

transformar o morador em protagonista na produção de dados e no cuidado ambiental (Agên-

cia Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), 2025). A adoção de ferramentas digitais

contribui para suprir a ausência de mecanismos de monitoramento contínuo, uma dificuldade

já reconhecida institucionalmente (IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020).

Considerando que vistorias governamentais em todos os imóveis são logisticamente inviáveis,

a vigilância realizada pela própria população em seus espaços domésticos apresenta-se como

uma alternativa eficiente para promover o engajamento coletivo.

Diante disso, este trabalho propõe o desenvolvimento de um sistema gerenciador de

ações sustentáveis chamado Join Ecology, com foco em um eixo ambiental específico: os terre-

nos e quintais urbanos privados. Para contrapor o comportamento utilitarista, o sistema busca

atuar diretamente nesse aspecto, utilizando o incentivo de desconto no IPTU a fim de motivar

o indivíduo a realizar a manutenção de sua área privada, fomentando a preservação ambiental.

Por meio do sistema, o usuário registra, via fotografias, os cuidados realizados em seu terreno e,

ao manter a área preservada por um período determinado, torna-se elegível para receber o des-

conto tributário. Além disso, espera-se reduzir a incidência de insetos indesejáveis e contribuir

para a melhoria da qualidade do ar e do bem-estar dos moradores.
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Para participar, a área verde deve corresponder a quintais e terrenos, seguindo as regras

e critérios definidos na Seção 4.5. Nesse contexto, entende-se como área verde qualquer por-

ção do terreno sem construções ou pavimentação, caracterizada pela presença de solo natural

e vegetação, seja ela nativa ou cultivada. As atividades de controle aceitas incluem o cultivo

de alimentos e árvores frutíferas, manutenção de jardins, preservação da fauna local, execução

de roçadas para evitar o crescimento excessivo da vegetação e a organização do espaço para

lazer. Independentemente da prática adotada, a condição essencial é a manutenção do local

limpo, funcional e ambientalmente equilibrado, incentivando a mudança de hábitos.

Assim, a proposta apresentada não se limita ao monitoramento, mas busca transformar o

cenário urbano por meio de incentivos diretos. Ao converter o cuidado com o espaço residencial

em valor para o cidadão, o sistema pode estimular o surgimento de novas áreas verdes bem

conservadas e funcionais. Dessa forma, o próprio cidadão atua como um agente de reequilíbrio

ambiental, contribuindo para a mitigação de riscos à saúde pública e promovendo uma cultura

de responsabilidade ambiental compartilhada.

1.1 Objetivo Geral

Desenvolver um sistema digital para monitoramento de quintais e terrenos urbanos pri-

vados, utilizando registros fotográficos como mecanismo de apoio à avaliação de práticas am-

bientais e à proposição de incentivos à sustentabilidade.

1.1.1 Objetivos específicos

• Desenvolver funcionalidades para registro e armazenamento de evidências fotográficas

das condições em áreas urbanas verdes privadas.

• Definir critérios básicos para avaliação das condições ambientais dos espaços monito-

rados.

• Implementar um mecanismo de validação das evidências submetidas.

• Estruturar um modelo conceitual de aplicação de incentivos ambientais com base nas

informações coletadas.

• Avaliar o funcionamento do sistema por meio de testes funcionais e cenários de uso.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Sustentabilidade Urbana

Sustentabilidade urbana pode ser compreendida como a capacidade das cidades de

promover o desenvolvimento econômico, a inclusão social e a preservação ambiental de forma

integrada, assegurando qualidade de vida à população sem comprometer os recursos necessá-

rios às gerações futuras. Esse conceito fundamenta-se na articulação entre diferentes dimen-

sões do desenvolvimento sustentável, exigindo a implementação de políticas públicas eficazes,

o uso racional dos recursos naturais e a participação ativa da sociedade na gestão do espaço

urbano (SACHS, 2002).

Nesse contexto, a sustentabilidade urbana consolida-se como um dos principais desa-

fios globais contemporâneos, exigindo que as cidades alinhem seu planejamento a diretrizes

internacionais voltadas ao desenvolvimento sustentável. Destacam-se, nesse cenário, os Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela Agenda 2030 da Organização

das Nações Unidas, que propõem metas integradas para a promoção do equilíbrio entre cres-

cimento econômico, inclusão social e preservação ambiental (Organização das Nações Unidas,

2015).

Dentre os 17 objetivos, a Figura 1 retrata o ODS 11, a qual ilustra o selo oficial da ONU,

servindo como o referencial global que assume papel central ao estabelecer como meta tornar

as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Esse

objetivo reforça a necessidade de políticas públicas voltadas ao uso eficiente do solo, à melhoria

da qualidade ambiental e ao fortalecimento da gestão urbana.

Figura 1 – Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis)

Fonte: Organização das Nações Unidas (2015).

Para que esses objetivos sejam efetivamente alcançados, torna-se indispensável a im-

plementação de políticas públicas integradas e o uso de instrumentos legais de gestão urbana,

como o Estatuto da Cidade, responsável por estabelecer diretrizes para o ordenamento terri-
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torial e a mitigação de impactos ambientais negativos (SOTTO et al., 2019). No entanto, evi-

dências empíricas indicam que a melhoria da qualidade ambiental urbana depende diretamente

da capacidade de gestão dos municípios, da continuidade de investimentos e da existência de

mecanismos e�cazes de monitoramento (FERREIRA; VIEIRA, 2018).

Nesse contexto, observa-se uma lacuna relacionada à ausência de mecanismos e�cien-

tes de monitoramento contínuo e de incentivo à manutenção de áreas urbanas privadas, especi-

almente em nível local. Essa limitação compromete a efetividade das políticas públicas voltadas

à sustentabilidade urbana, uma vez que a capacidade de �scalização e acompanhamento dos

municípios é frequentemente restrita (IBGE - Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística, 2020;

FERREIRA; VIEIRA, 2018; BATTY et al., 2012).

2.2 Legislação Urbana e Instrumentos de Gestão

No contexto brasileiro, a política urbana é regulamentada por instrumentos legais que

visam garantir o desenvolvimento ordenado das cidades e o cumprimento da função social da

propriedade. Dentre esses instrumentos, destaca-se o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001),

que estabelece diretrizes gerais para o planejamento urbano e para a gestão democrática do

território (SOTTO et al., 2019).

Entre os mecanismos previstos, incluem-se o plano diretor, o parcelamento, edi�cação

ou utilização compulsórios e o IPTU progressivo no tempo, os quais buscam combater a subuti-

lização de imóveis e promover o uso adequado do solo urbano. Tais instrumentos permitem ao

poder público intervir em situações de abandono ou uso inadequado, incentivando a manuten-

ção e a ocupação racional das áreas urbanas.

Apesar da robustez desses instrumentos, sua aplicação prática enfrenta desa�os sig-

ni�cativos, especialmente no que se refere à �scalização e ao monitoramento contínuo das

condições dos imóveis urbanos. Essa limitação evidencia a necessidade de soluções comple-

mentares que ampliem a capacidade de atuação do poder público.

2.2.1 Sistemas de Incentivo Fiscal

A tributação possui, além de sua função arrecadatória, uma função indutora denominada

extra�scalidade, na qual o sistema tributário é utilizado como instrumento de intervenção social

para estimular comportamentos alinhados ao interesse público (BEZERRA, 2011; VALADÃO et

al., 2023).

Nesse contexto, os sistemas de incentivo �scal consistem em mecanismos de desone-

ração tributária voltados à promoção de práticas social e ambientalmente desejáveis. No âmbito

urbano, essa abordagem se manifesta por meio da extra�scalidade ambiental, na qual instru-
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mentos como o IPTU são utilizados para incentivar a conservação de imóveis e o uso adequado

do solo (BEZERRA, 2011).

Entretanto, a literatura aponta que a e�cácia desses mecanismos depende diretamente

da capacidade do poder público de monitorar e veri�car o cumprimento das condições estabe-

lecidas (BARROS et al., 1975; VALADÃO et al., 2023). Em contextos urbanos complexos, essa

tarefa torna-se operacionalmente desa�adora, especialmente diante de limitações institucionais

e da escala territorial envolvida.

Dessa forma, evidencia-se a necessidade de soluções que ampliem a capacidade de

coleta, análise e validação de informações, criando condições para uma gestão mais e�ciente

e transparente.

2.3 Tecnologia e Gestão Urbana

O avanço das tecnologias da informação e comunicação tem possibilitado o desenvolvi-

mento de novas abordagens para a gestão urbana, contribuindo para a criação de cidades mais

inteligentes e sustentáveis (BATTY et al., 2012; ALLAM; DHUNNY, 2018).

Nesse contexto, sistemas digitais de monitoramento e análise de dados urbanos têm

se mostrado fundamentais para apoiar a tomada de decisão e otimizar a gestão dos recursos

públicos. Tecnologias como Internet das Coisas (IOT), sensores urbanos, aplicativos móveis e

plataformas colaborativas permitem a geração de dados em tempo real, ampliando a capaci-

dade de acompanhamento das condições urbanas (KITCHIN, 2014; ZHENG et al., 2018).

Além disso, a participação cidadã tem sido reconhecida como um elemento essencial na

gestão urbana contemporânea. Modelos de governança colaborativa, mediados por plataformas

digitais, possibilitam que os cidadãos atuem como agentes ativos na produção de informações

e na �scalização do espaço urbano, fortalecendo a transparência e a accountability1 pública

(MEIJER; BOLíVAR, 2016; CARDULLO; KITCHIN, 2019).

Entretanto, ainda existem desa�os relacionados à integração dessas tecnologias aos

processos institucionais, à con�abilidade dos dados coletados, à privacidade das informações

e à adesão da população às plataformas digitais (VANOLO, 2014; ALLAM, 2020).

Diante desse cenário, as tecnologias da informação assumem um papel estratégico ao

possibilitar a superação de limitações relacionadas ao monitoramento e à �scalização urbana.

Ao viabilizar a coleta contínua de dados, a validação de informações e a ampliação da trans-

parência, essas tecnologias contribuem diretamente para a efetividade dos instrumentos de

política urbana, incluindo aqueles baseados em incentivos �scais (UN-Habitat, 2022).

1 No contexto da administração pública, accountability refere-se ao conjunto de mecanismos de pres-
tação de contas, responsabilidade e transparência que obrigam os gestores públicos a justi�carem as
suas ações perante os cidadãos.
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2.4 Soluções Tecnológicas Relacionadas

Diversas soluções tecnológicas têm sido desenvolvidas com o objetivo de apoiar a ges-

tão ambiental e urbana, utilizando recursos como painéis de controle, automação de processos

e mecanismos de participação cidadã.

O sistema Conhecimento e Atendimento à Legislação (CAL), desenvolvido pela empresa

Ius Natura (Ius Natura, 2026), destaca-se pelo monitoramento da conformidade legal em ambi-

entes corporativos. A plataforma apresenta um Dashboard estruturado para acompanhamento

de indicadores e requisitos legais, permitindo a centralização e organização das informações,

conforme ilustrado na Figura 2.

Figura 2 – Interface do dashboard do sistema CAL

Fonte: Ius Natura (2026).

A plataforma Ambisis (Ambisis, 2026) apresenta funcionalidades voltadas à gestão de

licenças ambientais, com destaque para a emissão automatizada de alertas relacionados a

prazos e condicionantes legais. Esse tipo de abordagem demonstra a relevância da automação

para garantir a conformidade e reduzir falhas operacionais em processos de gestão ambiental.

No âmbito da participação cidadã, o aplicativo Conselho de Arquitetura e Urbanismo

(CAU) permite que usuários registrem e acompanhem ocorrências no ambiente urbano, promo-

vendo uma abordagem colaborativa na �scalização. As Figuras 3 e 4 ilustram, respectivamente,

a visualização das ocorrências e o processo de cadastro de novas áreas, evidenciando a sim-

plicidade da interação e o potencial de engajamento do usuário.

Além das soluções anteriormente apresentadas, outras plataformas têm contribuído

para o avanço da gestão urbana baseada em dados e participação social. Iniciativas como o

FIWARE (FIWARE. . . , 2023) demonstram o potencial de infraestruturas abertas para integra-

ção de dados urbanos em larga escala, enquanto plataformas como o Safecast (BROWN et
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Figura 3 – Tela de visualização de áreas do aplicativo CAU Cidadão

Fonte: Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) (2026).

Figura 4 – Tela de cadastro de áreas do aplicativo CAU Cidadão

Fonte: Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) (2026).

al., 2015) evidenciam o papel do cidadão na produção colaborativa de dados ambientais. No

âmbito da participação social, sistemas como o FixMyStreet (KING; BROWN, 2010) reforçam a

importância do engajamento cidadão na identi�cação de problemas urbanos. No contexto brasi-

leiro, destaca-se ainda o uso de instrumentos como o IPTU Verde (SILVA; OUTROS, 2017), que

exempli�ca a aplicação prática de incentivos �scais voltados à promoção de comportamentos

sustentáveis.

A Tabela 1 sintetiza as principais características das soluções analisadas, evidenciando

seus focos de atuação, funcionalidades e limitações.
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Tabela 1 – Comparação entre soluções de gestão urbana, participação cidadã e incentivo ambien-
tal

Sistema Categoria Principais Funciona-
lidades

Participação
Cidadã

Incentivo
Fiscal

CAL (Ius Natura) Conformidade
legal

Dashboard, controle
de requisitos legais,
indicadores ambien-
tais

Não Não

Ambisis Gestão ambien-
tal corporativa

Alertas automáticos,
controle de licenças,
gestão documental

Não Não

CAU Cidadão Fiscalização ur-
bana

Registro de ocorrên-
cias, geolocalização,
acompanhamento de
denúncias

Sim Não

FIWARE Plataforma
smart city

Integração de dados
urbanos, IoT, interope-
rabilidade de sistemas

Parcial Não

Safecast Monitoramento
ambiental cola-
borativo

Coleta de dados por
usuários, sensores
distribuídos, dados
abertos

Sim Não

FixMyStreet Participação ci-
dadã

Reporte de problemas
urbanos, interface pú-
blica, transparência

Sim Não

IPTU Verde Política pública
ambiental

Descontos tributários
por práticas sustentá-
veis

Indireta Sim

Fonte: Elaborado pelo autor.

2.4.1 Análise Comparativa das Soluções

A Tabela 1 evidencia que as soluções existentes atendem de forma isolada a diferentes

dimensões da gestão urbana. Plataformas como CAL e Ambisis concentram-se na conformi-

dade legal e na gestão ambiental corporativa, enquanto aplicações como CAU e FixMyStreet

exploram o potencial da participação cidadã na �scalização urbana.

Por sua vez, iniciativas como o FIWARE demonstram a capacidade de integração tec-

nológica em ambientes urbanos inteligentes, e plataformas como o Safecast evidenciam o po-

tencial do monitoramento ambiental colaborativo. No campo das políticas públicas, destaca-se

o IPTU Verde, que introduz mecanismos de incentivo �scal voltados à promoção de práticas

sustentáveis.

Entretanto, observa-se que essas abordagens são implementadas de forma fragmen-

tada, não havendo soluções que integrem simultaneamente monitoramento ambiental, partici-

pação cidadã e mecanismos de incentivo �scal. Essa lacuna evidencia a necessidade de sis-
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temas capazes de articular esses elementos de forma uni�cada, ampliando a efetividade das

políticas públicas e promovendo a sustentabilidade urbana de maneira mais abrangente.

Contudo, a análise da literatura evidencia que a sustentabilidade urbana depende da

articulação entre diretrizes globais, instrumentos legais e soluções tecnológicas. Os Objetivos

de Desenvolvimento Sustentável estabelecem metas amplas para o desenvolvimento das cida-

des, enquanto a legislação urbana fornece os mecanismos institucionais necessários para sua

implementação.

Os sistemas de incentivo �scal, por sua vez, representam instrumentos relevantes para

a indução de comportamentos alinhados à sustentabilidade (BEZERRA, 2011), mas sua efe-

tividade está condicionada à capacidade de monitoramento e veri�cação por parte do poder

público (VALADÃO et al., 2023). Nesse contexto, as tecnologias da informação emergem como

ferramentas essenciais para ampliar a capacidade de gestão, �scalização e participação social.
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3 METODOLOGIA

3.1 Visão Geral do Trabalho

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, de natureza tecnológica, com

foco na proposta de desenvolvimento de um sistema web voltado à resolução de um problema

prático no contexto urbano. Diferentemente de abordagens puramente teóricas, a proposta

centra-se na concepção, organização e planejamento de uma solução computacional capaz

de apoiar o monitoramento de áreas verdes privadas.

Do ponto de vista metodológico, o trabalho adota uma abordagem qualitativa, uma vez

que envolve a de�nição de critérios, regras de negócio, riscos e requisitos necessários para

orientar a construção do sistema. A análise não se baseia em métodos estatísticos ou expe-

rimentais complexos, mas na compreensão do problema, na organização das necessidades

identi�cadas e na estruturação de uma proposta de solução.

Além disso, o estudo classi�ca-se como um projeto de desenvolvimento de software,

contemplando etapas de análise, levantamento de requisitos, modelagem, priorização e plane-

jamento do sistema. Dessa forma, a metodologia adotada busca demonstrar como a proposta

se organiza e se documenta antes da etapa de implementação.

3.2 Técnicas de Levantamento e Priorização de Requisitos

O processo de engenharia de requisitos estrutura-se com o objetivo de alinhar as fun-

cionalidades do sistema às necessidades reais do monitoramento de áreas verdes privadas.

Para isso, pretende-se conduzir o levantamento a partir de etapas progressivas, iniciando pela

compreensão dos �uxos de uso e avançando até a de�nição e priorização dos requisitos do

sistema.

Inicialmente, é preciso mapear a jornada de uso por meio de esboços manuais, consi-

derando as interações dos três per�s de atores previstos para o sistema: o Cidadão, o Avaliador

e o Administrador. Esse mapeamento contempla desde o primeiro acesso de cada per�l até a

conclusão de suas respectivas tarefas, permitindo identi�car caminhos de navegação, dúvidas

de uso, dependências entre etapas e possíveis ajustes no escopo.

Conforme apresentado na Figura 5, o levantamento e a organização dos requisitos se-

rão conduzidos por meio de cinco etapas principais: esboços manuais, protótipos e diagramas,

análise de riscos, de�nição de requisitos e priorização pelo método MoSCoW.

Na etapa de esboços manuais, a proposta consiste em representar, de maneira inicial e

simpli�cada, os principais �uxos do sistema. Esses esboços devem servir como apoio para as

trocas de informações com os professores orientadores, possibilitando ajustes antes da formali-

zação dos requisitos. A intenção dessa etapa é visualizar, de forma rápida, como cada per�l de
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Figura 5 – Fluxo metodológico de requisitos.

usuário deverá interagir com o sistema e quais caminhos serão necessários para a realização

das principais tarefas.

Na etapa de protótipos e diagramas, os esboços iniciais serão transformados em re-

presentações mais estruturadas. Os protótipos deverão auxiliar na visualização das telas, da

disposição dos elementos de interface e da experiência de uso. Já os diagramas deverão apoiar

a compreensão dos �uxos lógicos, das interações entre usuários e sistema e da sequência de

ações necessárias para o funcionamento da aplicação.

A etapa de análise de riscos será utilizada como apoio direto à de�nição dos requisitos

funcionais e das regras de negócio. Nesse momento, pretende-se identi�car possíveis proble-

mas que o sistema precisa evitar, como acesso indevido a dados de terceiros, envio de evidên-

cias inválidas, duplicidade de cadastros, perda de registros, ausência de validações e falhas na

privacidade das informações. Assim, os riscos identi�cados deverão contribuir para transformar

cenários indesejados em funcionalidades, validações e restrições necessárias ao sistema.

Com base nos esboços, protótipos, diagramas e riscos levantados, serão de�nidos os

requisitos funcionais e não funcionais. Os requisitos funcionais deverão descrever as ações que

o sistema precisa executar. Já os requisitos não funcionais deverão estabelecer critérios de

qualidade.

Após a de�nição dos requisitos, será aplicada a priorização MoSCoW, com a �nalidade

de organizar o escopo conforme o grau de importância de cada conclusão para a versão inicial

do sistema. Essa técnica será utilizada de forma distinta da análise de riscos: enquanto os riscos

auxiliarão na identi�cação e no re�namento dos requisitos, o método MoSCoW será responsável

por classi�car os requisitos já de�nidos em níveis de prioridade.

O método MoSCoW classi�ca os requisitos em quatro categorias distintas:

• Must Have : correspondente às funcionalidades essenciais, sem as quais o sistema

perde seu propósito;

• Should Have : referente aos requisitos importantes, mas que não impedem a versão

inicial;

• Could Have : relacionado a funcionalidades desejáveis que poderão ser implementa-

das conforme a disponibilidade de tempo;
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• Won't Have : que reúne elementos fora do escopo da versão atual, podendo ser con-

siderados em trabalhos futuros.

Por �m, a matriz de requisitos priorizada deverá passar pela avaliação dos professores

orientadores. Esse processo de validação pretende re�nar as escolhas técnicas, reduzir falhas

de interpretação e garantir que o escopo tecnológico esteja alinhado aos objetivos acadêmicos

do trabalho.

3.3 Técnicas de Modelagem do Sistema

A etapa de modelagem tem como propósito converter os requisitos levantados em es-

peci�cações técnicas e �uxos lógicos, estruturando o comportamento da aplicação antes do

início de sua codi�cação. Para isso, pretende-se utilizar representações visuais e documentos

de apoio que permitam compreender como o sistema deverá funcionar, quais informações serão

processadas e quais regras deverão orientar suas operações.

O processo deverá iniciar-se de forma exploratória, com a elaboração de �uxogramas

manuais. Esses �uxogramas terão como �nalidade representar os pontos de entrada do sis-

tema, as etapas de decisão, as condições de aprovação ou rejeição de uma área e os critérios

de encerramento das operações. Essa representação inicial facilitará a análise dos caminhos

possíveis dentro do sistema antes de sua formalização em diagramas mais estruturados.

Após a validação lógica desses esboços preliminares, os �uxos serão formalizados por

meio de Diagramas de Sequência. Essa modelagem permitirá delimitar as responsabilidades

de cada componente da aplicação, demonstrando as trocas de mensagens entre a interface do

usuário, as regras lógicas e o banco de dados. Dessa forma, será possível indicar em quais

momentos as informações deverão ser capturadas, processadas, validadas e persistidas pelo

sistema.

No âmbito das regras de negócio, a modelagem também contemplará a criação de

checklists de avaliação. Esses instrumentos serão utilizados para reduzir a subjetividade das

análises ambientais e estabelecer parâmetros mais padronizados para a avaliação das áreas

cadastradas. Para isso, os critérios serão organizados em duas etapas distintas:

• Checklist de Avaliação Inicial: destinado à veri�cação dos critérios mínimos de ele-

gibilidade para o ingresso e aprovação de uma nova área no escopo do sistema;

• Checklist de Avaliação Periódica: voltado ao monitoramento contínuo e à comprova-

ção da manutenção de áreas previamente aprovadas.

Essa separação metodológica pretende evitar a sobreposição de critérios entre a apro-

vação inicial da área e o acompanhamento posterior. Dessa forma, a avaliação inicial deverá

veri�car se a área pode ingressar no sistema, enquanto a avaliação periódica deverá analisar

se a área continua sendo mantida conforme os critérios de�nidos.
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Para orquestrar a execução do projeto e gerenciar o tempo de desenvolvimento, o plane-

jamento será estruturado com o apoio da ferramenta de gestão 5W2H (??). Essa metodologia

consiste em um instrumento de planejamento estratégico que orienta a elaboração de planos

de ação de forma clara e objetiva, respondendo a sete diretrizes fundamentais derivadas do

inglês: What (o que será feito?), Why (por que será feito?), Where (onde será feito?), When

(quando será feito?), Who (por quem será feito?), How (como será feito?) e How much (qual

será o esforço ou custo necessário?).

No contexto deste trabalho, o 5W2H será utilizado para organizar as ações necessárias

ao desenvolvimento da proposta, relacionando atividades, responsáveis, justi�cativas, formas

de execução e prazos previstos. O escopo desse plano será orientado pelas prioridades de�ni-

das no método MoSCoW, com foco inicial nas funcionalidades classi�cadas como Must Have e

Should Have. Dessa forma, a ferramenta deverá auxiliar na veri�cação da viabilidade do projeto

dentro do prazo estipulado para a pesquisa.

3.4 Ferramentas e Tecnologias Previstas

A de�nição da arquitetura tecnológica para o desenvolvimento do sistema baseia-se

na necessidade de estruturar uma solução web robusta e aderente aos requisitos previstos. A

seleção das ferramentas prioriza a compatibilidade de integração entre as tecnologias, a orga-

nização do desenvolvimento e a adequação ao escopo da proposta.

Para a camada de servidor (back-end), de�ne-se a utilização da linguagem Python. Essa

escolha justi�ca-se pela capacidade do ecossistema Python de apoiar a construção de APIs

RESTful, a organização da lógica de negócio e a validação das regras do sistema.

Na camada de apresentação (front-end), opta-se pelo framework Bootstrap e pelo fra-

mework JavaScript Vue.js. A adoção do Bootstrap visa garantir o desenvolvimento de interfaces

responsivas, acessíveis e visualmente padronizadas. Já o Vue.js contribuirá para a construção

de interações dinâmicas entre o usuário e a interface, permitindo uma experiência de uso mais

�uida durante ações como preenchimento de formulários, envio de informações e acompanha-

mento de status. Dessa forma, espera-se que o sistema se adapte a diferentes resoluções de

tela, proporcionando uma experiência consistente tanto em navegadores desktop quanto em

dispositivos móveis.

O armazenamento e a persistência dos dados serão gerenciados pelo MySQL, por se

tratar de um sistema de gerenciamento de banco de dados relacional amplamente consolidado.

Para o gerenciamento do ciclo de vida do projeto, o controle de versão do código-fonte

será conduzido pelo Git, com armazenamento remoto centralizado na plataforma GitHub. Essa

escolha permitirá registrar o histórico de alterações realizadas durante o desenvolvimento, favo-

recer a rastreabilidade das modi�cações e organizar a evolução do código-fonte.

Para a etapa de garantia de qualidade, a estratégia de validação deverá abranger dife-

rentes níveis de teste. No servidor (back-end), será utilizada a biblioteca pytest para a constru-
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ção e execução de testes unitários e de integração, com o objetivo de veri�car o funcionamento

isolado das regras de negócio e a comunicação entre os módulos do sistema. Além disso, o

framework Playwright apoiará a automação de testes �m a �m ( End-to-End), permitindo simular

a interação real do usuário com as interfaces. Esse conjunto de ferramentas pretende contri-

buir para a identi�cação precoce de falhas e para o aumento da con�abilidade técnica antes da

�nalização da proposta.
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4 ANÁLISE E PROJETO DO SISTEMA

4.1 Escopo do Sistema

O sistema proposto consiste em um sistema web voltado para o monitoramento de áreas

verdes em propriedades urbanas privadas, como quintais e terrenos. A aplicação será acessada

por meio de navegadores web, com foco em dispositivos móveis, permitindo que os usuários

realizem o cadastro de áreas e registrem ações de manutenção ambiental por meio do envio de

fotogra�as e descrições.

O sistema é destinado a três per�s principais de usuários: o cidadão, responsável pelo

cadastro das áreas e envio das evidências; o avaliador, que realiza a análise técnica das in-

formações submetidas; e o administrador, responsável pela gestão do sistema e de�nição dos

parâmetros operacionais. Esses per�s atuam de forma integrada no �uxo da aplicação, desde

o envio das informações até sua validação e acompanhamento.

O sistema contempla o gerenciamento do envio periódico de evidências ambientais,

organizadas em ciclos de avaliação contínuos. As submissões realizadas pelos usuários são

analisadas por avaliadores, que veri�cam as condições do ambiente com base em critérios

previamente de�nidos, assegurando consistência e rastreabilidade no processo de validação.

Como resultado, o sistema consolida o desempenho das áreas monitoradas, permitindo

a identi�cação de propriedades elegíveis para benefícios ambientais, como incentivos �scais.

Ressalta-se que a concessão desses benefícios não é realizada pelo sistema, sendo de res-

ponsabilidade dos órgãos públicos competentes.

O escopo do sistema está restrito à análise de áreas privadas com presença de solo na-

tural e potencial de permeabilidade, não contemplando terrenos totalmente impermeabilizados,

áreas públicas ou ambientes internos. Além disso, a solução não realiza integração com siste-

mas tributários ou �nanceiros, não executa o cálculo de valores monetários e não automatiza a

concessão de benefícios, limitando-se ao suporte à avaliação e geração de informações para

tomada de decisão administrativa.

4.2 Levantamento de Requisitos

Esta seção apresenta os resultados do levantamento de requisitos, detalhando o que o

sistema Join Ecology precisa para funcionar na prática. A análise focou nos pontos mais impor-

tantes do sistema: o processo de cadastro das áreas verdes privadas, o envio das fotos pelos

usuários e a etapa de validação feita pelos avaliadores. Além disso, foram de�nidas as regras

para acompanhar o cuidado com essas áreas ao longo do tempo e como cada per�l de usuário

vai interagir com o sistema. A partir da metodologia de�nida posteriormente, as necessidades

identi�cadas foram organizadas e consolidadas em duas categorias principais: Requisitos Fun-
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cionais (RF), que descrevem as funcionalidades e comportamentos esperados do sistema, e

Requisitos Não Funcionais (RNF), que de�nem os atributos de qualidade e restrições técnicas

da aplicação. Esses requisitos são apresentados e detalhados nas subseções a seguir.

4.2.1 Requisitos Funcionais

Esses requisitos de�nem o �uxo básico de operação da aplicação, garantindo que as

necessidades identi�cadas na fase de levantamento sejam efetivamente implementadas.

Os requisitos funcionais identi�cados para o sistema estão apresentados de forma es-

truturada na Tabela 2.

Tabela 2 – Requisitos Funcionais (RF)

ID Descrição do Requisito Ator Prioridade
RF01 O sistema deve permitir o cadastro de novos

usuários com per�s distintos de acesso.
Cidadão/Avaliador Must Have

RF02 O sistema deve disponibilizar uma área exclu-
siva para o cidadão acessar, visualizar e ge-
renciar suas áreas verdes cadastradas.

Cidadão Must Have

RF03 O sistema deve permitir que o cidadão edite e
atualize as informações das suas áreas ver-
des já registradas, em caso de pedidos de
correções.

Cidadão Must Have

RF04 O sistema deve apresentar dinamicamente os
critérios de elegibilidade e avaliação no mo-
mento em que o cidadão estiver cadastrando
uma nova área.

Cidadão Must Have

RF05 O sistema deve apresentar um checklist inte-
rativo com os critérios de aprovação para ori-
entar a análise padronizada do avaliador.

Avaliador Must Have

RF06 O sistema deve possuir uma tela de ativida-
des consolidada, contendo �ltros de busca
para facilitar o acompanhamento de proces-
sos especí�cos pelo avaliador.

Avaliador Must Have

RF07 O sistema deve disparar noti�cações preven-
tivas aos cidadãos quando o prazo para envio
de novas imagens ou comprovações estiver
prestes a expirar.

Sistema Could Have

RF08 O sistema deve possuir um painel administra-
tivo que permita o administrador ver de ma-
neira rápida dados principais do sistema.

Administrador Must Have

RF09 O sistema deve permitir que o cidadão salve
o cadastro de uma área verde como rascu-
nho para continuar o preenchimento posteri-
ormente.

Cidadão Could Have

RF10 O sistema deve permitir que o cidadão acesse
e altere as informações pessoais de seu per�l
e dados de contato.

Cidadão Must Have
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RF11 O sistema deve permitir a geração e exporta-
ção de relatório dos dados de cada área, a�m
de enviar para o setor �nanceiro.

Avaliador Must Have

RF12 O sistema deve permitir a transferência for-
mal da titularidade (responsabilidade) de uma
área verde cadastrada entre diferentes usuá-
rios.

Cidadão/Admin Won't Have

RF13 O sistema deve extrair de forma automática os
metadados de geolocalização (endereço/co-
ordenadas) embarcados nas imagens (EXIF)
capturadas.

Sistema Could Have

RF14 O sistema deve registrar e manter um his-
tórico completo e imutável (log) de todas as
ações e decisões registradas pelos avaliado-
res no sistema.

Sistema Won't Have

RF15 O sistema deve conter uma tela com todos os
detalhes da área para que seja possível ava-
liar de forma coerente.

Avaliador Must Have

RF16 O sistema deve possuir uma (página inicial)
exibindo fotos e informações de casos de su-
cesso do projeto.

Todos Could Have

RF17 O sistema deve suportar o upload em lote
(múltiplas imagens simultâneas) para com-
provação do estado da área verde.

Cidadão Could Have

RF18 O sistema deve enviar alertas automáticos
por e-mail para os cidadãos informando sobre
mudanças de status, aprovações ou pendên-
cias.

Sistema Could Have

RF19 O sistema deve integrar uma visualização em
formato de mapa ou satélite para geolocaliza-
ção e visualização espacial das áreas verdes
cadastradas.

Todos Won't Have

RF20 O sistema deve disponibilizar um �uxo para
que o cidadão possa abrir uma contestação
(reivindicação) caso a avaliação de sua área
verde seja negada.

Cidadão Should Have

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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4.2.2 Requisitos Não Funcionais

No contexto do sistema, os requisitos não funcionais abrangem aspectos como acesso

seguro à aplicação, armazenamento adequado das evidências fotográ�cas, desempenho no

carregamento das informações e adaptação a diferentes dispositivos, especialmente smartpho-

nes. Esses critérios asseguram que o sistema opere de forma estável, segura e acessível aos

diferentes per�s de usuários.

A Tabela 3 apresenta os requisitos não funcionais de�nidos para o sistema.

Tabela 3 – Requisitos Não Funcionais (RNF)

ID Descrição do Requisito Ator Prioridade
RNF01 A interface do sistema deve ser responsiva,

garantindo adaptação e usabilidade adequa-
das em dispositivos móveis (smartphones) e
desktops.

Sistema Should Have

RNF02 O armazenamento das fotogra�as enviadas
deve ser feito em infraestrutura de nuvem,
possuindo mecanismos automatizados de
backup e segurança.

Sistema Could Have

RNF03 O sistema deve aderir às diretrizes básicas de
acessibilidade digital, incorporando recursos
compatíveis com tecnologias assistivas para
usuários com de�ciência visual.

Sistema Could Have

RNF04 O tempo máximo para carregamento e exibi-
ção das imagens no painel de conferência do
avaliador não deve exceder 5 segundos.

Sistema Must Have

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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4.3 Modelagem do Sistema

4.3.1 Diagramas de Sequência

Para compreender o funcionamento do sistema Join Ecology, foram desenvolvidos dia-

gramas de sequência que ilustram as interações entre os principais atores (Cidadão e Avaliador)

e o sistema.

O primeiro �uxo, apresentado na Figura 6, descreve o processo de cadastro de uma

nova área pelo ator Cidadão. O processo inicia-se com o acesso ao sistema, autenticação e

navegação até a seção de "Minhas Áreas". O formulário de cadastro é dividido em cinco seções

com validações sequenciais:

• Seção 1 - Tipo da área: O escopo do sistema é restrito ao atendimento de propri-

edades privadas. Caso a opção "Área Pública"seja selecionada, o botão de avanço

permanecerá desabilitado e o sistema emitirá um alerta informando que o cadastro

desse tipo de área não é permitido.

• Seção 2 - Categoria: De�ne a tipologia especí�ca da área verde (lote, terreno, jardim,

etc.).

• Seção 3 - Dimensões: Coleta dados de comprimento e largura. O sistema valida ime-

diatamente se as medidas informadas estão dentro do padrão aceito para a categoria

escolhida.

• Seção 4 - Endereço: Coleta os dados de localização física da área.

• Seção 5 - Imagens: Exige o envio de, no mínimo, três fotogra�as atuais do local para

comprovação visual, oferecendo também a opção de incluir imagens de referência so-

bre a expectativa futura de adequação.

Após a �nalização do cadastro, o registro adota o status de "Aguardando Aprovação",

acionando o segundo �uxo do sistema, correspondente às ações do ator Avaliador, conforme

detalhado na Figura 7.

Nesta etapa, o Avaliador acessa o menu de "Atividades"para listar as pendências. Ao

abrir uma área especí�ca, o pro�ssional lê e analisa toda a estrutura informada. O processo

de avaliação ocorre por meio de um checklist estruturado em um modal, acompanhado de um

campo para comentários. Ao �nalizar, o sistema processa a decisão baseada nas seguintes

regras de negócio:

• Status Aprovada: Atribuído automaticamente se a área atender a 100% dos requisitos

do checklist.
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Figura 6 – Diagrama de sequência: Fluxo de cadastro de nova área (Cidadão)

• Status Ajustes Necessários: Aplicado se a área atender a mais da metade dos requi-

sitos. O registro retorna ao cidadão com os comentários do avaliador para adequações.

• Status Reprovada: Aplicado se a área não atingir a conformidade mínima (menos da

metade dos requisitos preenchidos).

Além do �uxo de avaliação inicial, outra etapa fundamental do sistema consiste no moni-

toramento contínuo das propriedades. A lógica de interação desta fase é análoga à apresentada

no diagrama do Avaliador (Figura 7), alterando-se apenas duas regras de negócio cruciais.

Primeiramente, o instrumento de análise utilizado pelo avaliador passa a ser o Checklist

de Avaliação Periódica. Como a área já teve sua elegibilidade comprovada no cadastro inicial,

o foco das validações transita para a veri�cação da manutenção da limpeza e da evolução do

espaço.

A segunda alteração diz respeito a um controle sistêmico processado pelo backend.

O sistema estabelece um ciclo anual composto por quatro etapas de validação (uma a cada

três meses). Toda vez que o avaliador emite um parecer integralmente favorável, o sistema se

comunica com a base de dados e incrementa a coluna de "Progresso"na tela de propriedades

do cidadão. Quando o registro alcança a aprovação na quarta e última etapa do ciclo, a tarefa é

automaticamente migrada para o status de "Finalizada", liberando-a para o �uxo subsequente

de geração de relatórios de descontos.
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Figura 7 – Diagrama de sequência: Fluxo de avaliação da área (Avaliador)

Cabe ressaltar que o sistema opera com prazos rígidos para garantir a perenidade do

monitoramento. Como o envio das evidências fotográ�cas deve ocorrer trimestralmente, o sis-

tema monitora o vencimento da obrigação de cada usuário. Caso o prazo regular expire, o

cidadão dispõe de um período de tolerância de cinco dias úteis para regularizar a submissão. A

ausência de envio após essa janela de carência aciona um gatilho de reprovação automática da

área, encerrando o ciclo sem a possibilidade de reabertura manual do processo. Por �m, após

a conclusão das avaliações e a comprovação da conformidade ambiental, o ciclo do sistema

prossegue para a etapa de repasse de informações visando a concessão de incentivos �scais,

conforme ilustrado na Figura 8. Este terceiro diagrama de sequência detalha o �uxo de geração

e envio de relatórios para o cálculo do desconto.

O processo é iniciado pelo ator Avaliador, que acessa a aba "Minhas Atividades"e aplica

o �ltro para exibir os cadastros "Finalizados". Ao acionar a opção "Baixar Relatório", o sistema

compila todos os dados referentes à área selecionada e efetua o download da documentação.

Simultaneamente à con�rmação de sucesso do arquivo baixado, o sistema remove automatica-

mente o registro da lista visual do avaliador, mantendo a �la de trabalho organizada.

De posse dos arquivos digitais, o Avaliador encaminha os relatórios para o Setor Finan-

ceiro. Este departamento atua como o receptor �nal das evidências consolidadas pelo sistema

Join Ecology, sendo responsável por analisar a documentação e de�nir o valor �nal do desconto

a ser aplicado, concluindo o �uxo operacional de incentivo.
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Figura 8 – Diagrama de sequência: Geração e envio de relatórios para desconto

4.4 Protótipos de Interface do Sistema

Os protótipos de interface foram desenvolvidos com o objetivo de materializar o funciona-

mento do sistema Join Ecology, evidenciando o �uxo de interação e as permissões especí�cas

de cada per�l. O design priorizou a usabilidade, a clareza visual e, fundamentalmente, o alinha-

mento estrito com os Requisitos Funcionais (RF) levantados durante a fase de engenharia de

requisitos.

4.4.1 Funcionalidades do Cidadão

O per�l do Cidadão é orientado à autogestão de suas propriedades e ao acompanha-

mento do progresso das submissões ambientais.

A Figura 9 apresenta a interface principal do usuário, materializando o requisito RF02.

Por meio desta tela, o cidadão possui um ambiente exclusivo para acessar, visualizar o status

atualizado e gerenciar o envio de evidências de todas as suas áreas verdes cadastradas.

Para a inclusão de uma nova propriedade, o sistema atende ao requisito RF04, apre-

sentando dinamicamente os critérios de elegibilidade. O passo a passo (Figuras 10 e 11) exige

que o usuário enquadre sua área em uma das três categorias disponíveis:

• Terrenos baldios urbanos: Lotes não edi�cados.
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Figura 9 – Interface "Minhas Áreas"para gestão das propriedades do cidadão (Atendimento ao
RF02)

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

• Quintais residenciais e comerciais: Áreas permeáveis em imóveis já edi�cados.

• Áreas verdes potenciais privadas: Jardins e agricultura urbana.

Essa classi�cação é fundamental, pois as regras e parâmetros de dimensões validadas

pelo sistema operam estritamente com base na categoria escolhida. Esta validação sistêmica

prévia atua como um �ltro inicial, impedindo o avanço de cadastros fora do padrão e reduzindo

o trabalho manual do avaliador, que não precisará reprovar ou devolver processos por erros

básicos de dimensionamento.

4.4.2 Funcionalidades do Avaliador e Governança

Uma vez que o cidadão conclui o cadastro, a demanda é repassada ao per�l do Avalia-

dor, que atua na auditoria técnica das submissões. Para organizar esta rotina, o sistema atende

ao requisito RF06 através do painel de "Atividades"(Figura 12). Ao acessar a tela, o sistema já

inicia, por padrão, com a aba "Em Acompanhamento"ativada, exibindo os status para auxiliar a

organização do trabalho.

Ao clicar em uma tarefa especí�ca na listagem, o sistema abre um modal detalhado

(Figura 13). Esta interface centraliza todos os dados geográ�cos, descritivos e as evidências
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Figura 10 – Interface de cadastro de área: Seleção de Categoria (Atendimento ao RF04)

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

Figura 11 – Interface de cadastro de área: Validação dinâmica de dimensões (Atendimento ao
RF04)

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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Figura 12 – Painel consolidado de atividades e pendências do Avaliador (Atendimento ao RF06)

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

fotográ�cas daquela área verde, fornecendo ao avaliador todo o embasamento necessário para

iniciar a análise dos casos.

Com base nas informações do detalhamento, o técnico aciona o Checklist de Avaliação

Inicial, materializando o requisito RF05 (Figuras 14 e 15). Esta etapa de�ne se a área atende

aos requisitos básicos para ingressar no �uxo do programa. O sistema padroniza a análise

exigindo a veri�cação de múltiplos critérios e oferecendo um campo para o parecer �nal. É

importante ressaltar que o "Checklist de Avaliação Periódica"(aplicado meses após a aprovação

inicial) funcionará com o mesmo layout e comportamento, diferindo apenas nas perguntas, que

passarão a focar no progresso e manutenção da limpeza do local.

Concluído o ciclo de avaliação com sucesso, o sistema atende ao requisito RF11, per-

mitindo que o avaliador exporte os dados consolidados. A Figura 16 evidencia o controle das

áreas �nalizadas, de onde são gerados os relatórios documentais exigidos para o repasse ao

setor �nanceiro.

Por �m, visando a macrogestão do sistema, o requisito RF08 é plenamente suportado

pelo Dashboard gerencial (Figura 17), voltado ao per�l do Administrador. A tela apresenta o

volume de processos distribuídos nos seguintes status operacionais:

• Em análise: Registros que estão sendo ativamente acompanhados pelo administrador.

• Pendentes: Áreas enviadas que ainda não tiveram sua veri�cação iniciada.
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